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Deliberacdo dos Comités PCJ n° 409/22, de 29/06/2022

Estabelece prazos para as diversas fases de execugdo
de empreendimentos indicados pelos Comités PCJ
para serem financiados com recursos FEHIDRO e
Cobrangas PCJ e contratos existentes e d& outras
providéncias.

Os Comités das Bacias Hidrograficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai, criados e instalados
segundo a Lei Estadual (SP) n° 7.663/91 (CBH-PCJ), a Lei Federal n° 9.433/97 (PCJ FEDERAL) e 0 Comité
da Bacia Hidrografica dos Rios Piracicaba e Jaguari, criado e instalado segundo a Lei Estadual (MG) n°
13.199/99 (CBH-PJ1), denominados Comités PCJ, no uso de suas atribuicdes legais, em sua 252 Reuniéo
Extraordinaria, no &mbito de suas respectivas competéncias:

Considerando as atribuicdes da Agéncia das Bacias PCJ constantes do Contrato de Gestao N°
033/2020/ANA, com a Agéncia Nacional de Aguas e Saneamento Basico (ANA), bem como a necessidade de
realizacdo de acOes para o cumprimento das metas estabelecidas no referido contrato;

Considerando que a Resolugdo ANA n° 53/2020 regulamenta a modalidade Chamamento Publico de
Projetos, prevista no art. 7° da Resolugdo ANA n° 122/2019, para financiamento de estudos, programas,
projetos e obras incluidos nos Planos de Recursos Hidricos;

Considerando que a Resolugdo ANA n° 53/2020 prevé a contratagdo de servicos realizados por
instituicdo financeira pela Entidade Delegatéria de fungdes de Agéncia de Agua (ED) e que ela devera atuar
como agente técnico e financeiro do Programa de financiamento;

Considerando que a Agéncia das Bacias PCJ firmou Contrato de Prestacdo de Servigos com a Caixa
Econbmica Federal (CAIXA), enquanto instituicdo financeira para a prestagdo de servigos de assessoramento
técnico e financeiro voltados aos empreendimentos financiados com recursos arrecadados da Cobranca pelo
uso dos recursos hidricos em rios de dominio da Unido nas Bacias Hidrograficas dos rios Piracicaba, Capivari
e Jundiai - Cobranca PCJ Federal;

Considerando que a Agéncia das Bacias PCJ vem desenvolvendo o papel de Agente Técnico para
algumas agdes a serem financiadas com recursos da Cobranga PCJ Federal, visando o acompanhamento da sua
execucao;

Considerando a necessidade de estabelecer prazos para as diversas fases dos empreendimentos
indicados pelos Comités PCJ para serem financiados com recursos da Cobranga PCJ Federal, bem como
contratos existentes, visando evitar atrasos em relagdo ao cronograma fisico financeiro aprovado pelos agentes
técnico e financeiro para sua efetiva conclusao;

Considerando que é responsabilidade direta da Agéncia das Bacias PCJ e, de forma indireta, de todos
os membros dos Comités PCJ que os recursos financeiros arrecadados sejam revertidos o mais rapido possivel
em acles que visem a alteracdo, de modo considerado benéfico & coletividade, da qualidade e do regime de
vazao dos corpos d’agua das Bacias PCJ;

Considerando a necessidade de revisdo geral dos prazos e termos estabelecidos pela Deliberacéo
Conjunta dos Comités PCJ n° 091/2008, de 18/03/2008; pela Deliberacdo dos Comités PCJ n° 128/11, de
23/09/2011, reti-ratificada em 31/03/2017 e pela Deliberagdo Conjunta ad referendum dos Comités PCJ n°
100/19, de 06/12/2019, devido as alteracbes no processo de financiamento ao longo do tempo;

Considerando que, embora os contratos financiados com recursos do FEHIDRO (Cobranca PCJ
Paulista e do CFURH) nédo sejam administrados pela Agéncia das Bacias PCJ, hé a necessidade de estabelecer
regras para a declaracdo de inadimpléncia técnica de tomadores, referente a contratos de financiamentos em
execucdo ha mais de 4 (quatro) anos, visando evitar a captacdo de novos recursos junto aos Comités PCJ por
tomadores que nao tenham concluido tais contratos;
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Considerando que o assunto foi apreciado pela Camara Técnica de Planejamento (CT-PL) dos
Comités PCJ durante a sua 852 Reunido Ordinéria, realizada em 03/06/2022, por videoconferéncia;

Deliberam:

Art. 1° Ficam revogadas a Deliberagdo Conjunta dos Comités PCJ n° 091/2008, de 18/03/2008, a Deliberacao
dos Comités PCJ n° 128/11, de 23/09/2011, reti-ratificada em 31/03/2017 e a Deliberacdo Conjunta ad
referendum dos Comités PCJ n° 100/19, de 06/12/2019.

Art. 2° Ficam estabelecidos o0s seguintes prazos para a atua¢do dos agentes técnico e financeiro, da Agéncia
das Bacias PCJ, enquanto gestora dos contratos e para atuacdo dos tomadores de recursos para as diversas
fases dos empreendimentos indicados pelos Comités PCJ, visando financiamento com recursos da Cobranga
PCJ Federal:

| - FASE | -ENCAMINHAMENTO DE DOCUMENTAGCAO AOS AGENTES TECNICO E FINANCEIRO:

a) O prazo para entrega pelo Tomador, da documentacéo final dos empreendimentos, provenientes do
processo de selecdo, a Agéncias das Bacias PCJ, serd estipulado no respectivo Ato Convocatério que
selecionou 0 empreendimento a ser financiado com recursos da Cobranca PCJ Federal;

b) O prazo méximo para protocolo da documentagdo, prevista na alinea “a” acima, pela Agéncia das
Bacias PCJ junto a instituicdo que atua como agentes técnico e financeiro dos empreendimentos indicados
pelos Comités PCJ sera de até 20 dias, a contar da data da publicagdo da Deliberacdo de indicacdo do
empreendimento pelos Comités PCJ;

¢) O prazo méaximo para que a institui¢cdo que atua como agente técnico e financeiro faca a distribuicéo
interna entre as suas regionais ou areas especificas, da documentagédo protocolada conforme alinea “b” acima,
sera de até 30 dias, a contar da data da publicacdo da Deliberacdo de indicacdo do empreendimento pelos
Comités PCJ;

d) A instituicdo que atua como agente técnico e financeiro devera ap6s a distribuigdo interna entre as
suas regionais ou dareas especificas, da documentacdo protocolada, conforme alinea “b”, comunicar
formalmente & Coordenacdo de Projetos da Agéncia das Bacias PCJ, no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar
do prazo realizado na alinea “c”, informando para qual regional ou area foi encaminhada e a respectiva data
do recebimento da documentacao.

I1 — FASE Il - ANALISE TECNICA E CONTRATACAO:

a) O prazo maximo para a instituicdo que atua enquanto agente técnico analisar a documentacao
técnica relativa ao empreendimento e solicitar as complementacgdes, caso necessario, sera de até 30 dias a
contar da data de protocolo em sua regional especifica;

b) O prazo méaximo para o tomador entregar todas as complementacdes solicitadas, conforme alinea
“a”, serd de até 45 dias a contar da data de recebimento da comunicacdo do agente técnico solicitando as
complementacdes;

c¢) O prazo maximo para o agente técnico analisar as informagdes e complementagdes realizadas e
emitir Parecer Técnico de Aprovacao sera de até 30 dias a contar da Gltima data do protocolo, citado na alinea
“b”, apresentadas pelo tomador ao agente técnico. Podera ser feita nova solicitacdo de esclarecimentos e
complementac@es, pelo Agente Técnico, caso a nova documentacdo apresentada pelo tomador assim exigir,
no prazo de até 10 (dez) dias da data do ultimo protocolo da entrega e o0 tomador tera o prazo de 10 (dez) dias
para atendimento e devolutiva dos esclarecimentos, ndo podendo ultrapassar 2 (duas) reanalises, ou seja, 0
prazo total de 145 dias corridos a partir do protocolo inicial na regional especifica do agente técnico e
financeiro.
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d) O agente técnico tera prazo maximo de 3 (trés) dias, a contar da data da emissdo do Parecer de
Analise de Engenharia ou Parecer Técnico de Aprovacao para encaminhar o referido Parecer Técnico da alinea
“c”, para o agente financeiro com cépia para a Agéncia das Bacias PCJ;

e) Com base no Parecer de Analise de Engenharia ou Parecer Técnico de Aprovacdo emitido pelo
agente técnico, 0 prazo maximo para o agente financeiro enviar a Agéncia das Bacias PCJ a minuta do contrato
de transferéncia, verificando o atendimento a todos os requisitos para a assinatura do referido instrumento sera
de até 15 dias a contar da data de emissao do respectivo Parecer;

f) O prazo maximo para a Agéncia das Bacias PCJ e o tomador firmarem contrato de transferéncia sera
de até 30 dias a contar da data do Parecer de Andlise de Engenharia ou Parecer Técnico de Aprovacdo do
empreendimento, por parte da instituigdo financeira que atua como agentes técnico e financeiro, que constaré
como interveniente anuente no contrato de transferéncia, ndo podendo ultrapassar o prazo estipulado para
contratacdo de até 205 dias a partir da data de publicacdo da Deliberagdo dos Comités PCJ de indicacéo.

I11 — FASE 11l - SELECAOQ/LICITACAO:

a) O tomador terad prazo maximo de 60 dias, a contar da data de assinatura do contrato de transferéncia,
para a publicagdo do respectivo extrato do edital de licitacdo no Diario Oficial da Unido (DOU) e jornal de
grande circulacgdo, além de atender o estabelecido na Lei n® 8.666/93, Lei n® 14.133/2021 e suas atualizacdes,
ou quando aplicavel, na Lei Federal n° 13.303/2016, de acordo com a modalidade de licitacdo, evidenciando
assim o inicio do Processo Licitatorio;

b) O tomador terd prazo maximo de 5 dias, a contar da data da publicacdo do extrato do edital de
licitacdo para encaminhar 1(uma) copia da publicag&o para a Agéncia das Bacias PCJ que enviard comunicado
para a instituicdo que atua como agentes técnico;

c) O prazo maximo para que o tomador conclua o processo licitatério sera de até 150 dias, contados a
partir da data de publicacdo do edital de licitagdo no DOU, passivel de prorrogacdo por até 30 dias sem
nenhuma sanc¢do, mediante solicitacdo formal do Tomador a Agéncia das Bacias PCJ com cOpia ao agente
técnico. Caso a publicacdo no DOU seja retificada, o prazo para concluséo do processo licitatorio ainda comeca
a contar da primeira publicagéo efetuada pelo tomador;

d) O Tomador ter& prazo maximo de 10 dias, a contar da finalizagao do processo licitatorio, para enviar
toda a documentacdo exigida para a sua verificagdo para o agente técnico. A emissdo da Ordem de Servigo
(OS) pelo Tomador ao vencedor do certame fica condicionada a verificacdo pelo agente técnico do resultado
do processo licitatorio e comunicacao formal pela Agéncia das Bacias PCJ;

e) O agente técnico tera prazo maximo de até 10 dias para a andlise da documentacdo referente ao
processo licitatorio a contar da data de recebimento da documentagdo completa enviada pelo tomador;

f) Somente apds a manifestacdo favoravel do agente técnico, e a emissdo da Autorizagdo do Inicio do
Objeto (AlO) pela Agéncia das Bacias PCJ é que o tomador poderd assinar a OS para o inicio efetivo da
execucdo do empreendimento;

g) Devera ser respeitado o prazo maximo de até 265 dias corridos a contar da assinatura do contrato
de transferéncia, para a emissdo da OS pelo tomador, ressalvada a possibilidade de eventual prorrogacéo
devidamente autorizada pela Agéncia das Bacias PCJ, ouvida a CT-PL dos Comités PCJ;

h) Nos casos em que o tomador néo tiver efetivamente iniciado a execucdo do objeto contratado, o
agente técnico dara conhecimento a Agéncia das Bacias PCJ, até no maximo 10 dias corridos ap6s o término
do prazo citado na alinea “g” acima.
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IV — FASE IV - EXECUCAO E ENCERRAMENTO:

a) Emitida a Ordem Servico, pelo tomador, a empresa contratada executara o empreendimento
conforme previsto tecnicamente e dentro dos prazos estabelecidos no cronograma fisico e financeiro aprovado
e 0 tomador encaminhara as medic6es para aprovacdo do agente técnico. Esse emitird parecer de liberacdo da
parcela para o agente financeiro, que por sua vez solicitara o depésito de recursos a Agéncia das Bacias PCJ,
na conta vinculada ao contrato de transferéncia;

b) O tomador poderd solicitar prorrogacdes no prazo de execugdo por periodos ndo superiores ao
estabelecido no cronograma fisico e financeiro inicial, até o limite maximo de 4 anos, a contar da data da
liberacdo da 12 parcela do Contrato de Transferéncia, sem nenhum tipo de penalidade ao tomador;

c) Poderdo ser concedidas prorrogacdes em contratos existentes a mais de 4 anos a fim de possibilitar
a sua conclusdo, mas nestes casos serdo aplicadas penalidades ao tomador;

d) Concluido o empreendimento, o tomador terd prazo de 30 dias, a contar da data do Gltimo repasse
de recursos financeiros, para protocolar, junto ao agente técnico, a prestacdo de contas final, que remetera a
documentagdo pertinente para analise do agente financeiro;

e) O agente financeiro tera prazo de 30 dias, apds o protocolo da prestacdo de contas final, para emitir
Parecer Conclusivo do contrato, enviando copias para o tomador e para a Agéncia das Bacias PCJ, bem como
também deverad encaminhar dossié de prestacdo de contas final para aprovacdo da Agéncia das Bacias PCJ,
visando o encerramento formal do contrato de transferéncia;

f) A Agéncia das Bacias PCJ, visando o encerramento formal do contrato de transferéncia devera se
manifestar, no prazo de 60 dias, da data de protocolo da documentacdo completa, sobre a regularidade da

[Pt

prestacdo de contas, apos manifesta¢do prevista na alinea “e” acima.

81° Eventuais prorrogacdes dos prazos estabelecidos, nos incisos de I a IV, do caput, para as Fases I, 11, 1l e
IV poderdo ser solicitadas, pelo tomador, que devera encaminhar seu pedido formal, devidamente justificado,
por meio de oficio a Agéncia das Bacias PCJ, com antecedéncia de, no minimo, 15 (quinze) dias do vencimento
do respectivo prazo estabelecido, que faré a anélise técnica do pedido.

§2° A solicitacdo de prazo e as justificativas serdo avaliadas pela Agéncia das Bacias PCJ, com elaboracéao de
manifestacdo por meio de parecer técnico sobre o pleito do tomador, encaminhando sua decisao para as devidas
providéncias do agente técnico ou financeiro.

83° Nos casos da alinea “f” da Fase II (firmar contrato de transferéncia), alinea “c” e “g” da Fase III (conclus&o
de processo licitatério e emissao de OS, respectivamente), a Agéncia das Bacias PCJ encaminhara o referido
parecer técnico para decisdo da CT-PL.

84° A decisdo da CT-PL prevista no 8§3°, serd encaminhada pela Agéncia das Bacias PCJ para os agentes
técnico e financeiro para as devidas providéncias.

85° Para as demais situacdes previstas, conforme §2°, ndo sera necessaria consulta prévia a CT-PL, cabendo
a Agéncia das Bacias PCJ a prerrogativa de conceder prazo adicional em uma Unica vez para cada uma das
etapas intermediarias do processo de financiamento, com exce¢do de casos recorrentes de prorrogaces na
mesma etapa, que serdo submetidos a CT-PL.

86° O prazo de vigéncia a ser estabelecido no contrato de transferéncia serd igual & soma dos prazos
estabelecidos no inciso III e nas alineas “d” e “e” do inciso IV (de prestacéo de contas final), além do prazo
estabelecido no cronograma fisico-financeiro aprovado pelo agente técnico e financeiro quando da analise da
documentacéo.

§7° Caso ocorra descumprimento do prazo estabelecido neste artigo, o agente técnico e financeiro devera
comunicar a Agéncia das Bacias PCJ, no prazo de até 15 (quinze) dias para manifestacao.

Art. 3° Em caso de descumprimento dos prazos descritos no art. 2° e seus paragrafos ficam estabelecidos o0s
seguintes procedimentos e penalidades:

| — Para o caso da alinea “a” do inciso I (FASE I - ENCAMINHAMENTO DE DOCUMENTACAO AOS
AGENTES TECNICO E FINANCEIRO), a Agéncia das Bacias PCJ encaminhara proposta a Secretaria
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Executiva dos Comités PCJ, para indicacdo visando continuidade do processo de analise do empreendimento,
contendo apenas a relacdo dos empreendimentos que atenderam todas as regras do respectivo Edital;

I — Para o caso da alinea “b” do inciso II (FASE II - ANALISE TECNICA E CONTRATACAO), o agente
técnico comunicara a Agéncia das Bacias PCJ sobre a ndo entrega das complementacdes solicitadas dentro do
prazo previsto, circunstanciando as tratativas ocorridas, explicitando os itens que nao foram atendidos pelo
tomador. Caso a prorrogacéo do prazo ndo tenha sido devidamente efetivada, a Agéncia das Bacias PCJ devera
comunicar a Secretaria Executiva dos Comités PCJ sobre os fatos ocorridos, propondo o cancelamento da
indicacéo pelos Comités PCJ e consequente ndo assinatura do contrato de transferéncia com o tomador;

I11 — Para os casos da alinea “c” do inciso I (FASE I - ENCAMINHAMENTO DE DOCUMENTACAO AOS
AGENTES TECNICO E FINANCEIRO); alineas “a”, “c”, “d”, “e” ¢ “f” do inciso Il (FASE Il - ANALISE
TECNICA E CONTRATACAO); alinea “¢”, “f”, e “h” do inciso Il (FASE III - SELECAO/LICITACAO) e
alinea “d” do inciso IV (FASE IV - EXECUCAO E ENCERRAMENTO), todas do art. 2° desta deliberacéo,
incidirdo as penalidades previstas no contrato de prestacdo de servicos entre a instituicdo que atua como agente
técnico e financeiro e a Agéncia das Bacias PCJ;

IV — Para os casos das alineas “a”, “b”, “c”, “d” e “g” do inciso III (FASE III - SELECAO/LICITACAO); a
Agéncia das Bacias PCJ comunicard os agentes técnico e financeiro sobre o descumprimento do prazo,
circunstanciando as tratativas ocorridas e notificara o tomador para que as pendéncias sejam sanadas dentro
de 15 (quinze) dias corridos.

V - Caso as pendéncias ndo sejam sanadas dentro do prazo estipulado no inciso IV acima e a prorrogacdo do
prazo nao tenha sido devidamente autorizada, a Agéncia das Bacias PCJ comunicara a Secretaria Executiva
dos Comités PCJ para informando os fatos ocorridos e propondo o cancelamento da indica¢do pelos Comités
PCJ e, posteriormente, comunicarad os agentes técnico e financeiro sobre a decisdo dos Comités sobre o
cancelamento do contrato de transferéncia.

VI — Para o caso da alinea “a” do inciso IV (FASE IV - EXECUCAO E ENCERRAMENTO), 0 agente técnico
emitira relatério técnico a Agéncia das Bacias PCJ circunstanciado, explicitando as irregularidades e os
dispositivos ndo atendidos ou violados do contrato de transferéncia ou do manual operativo. O tomador sera
notificado para que prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificacdo, adote as providéncias
para sanar a irregularidade, ou cumprir a obrigagdo. Caso as providéncias ndo sejam tomadas, a Agéncia das
Bacias PCJ tomara as devidas providéncias para que seja efetivada a devolucdo de recursos financeiros
aplicados pelo tomador com a instauragdo de Processo Administrativo nos moldes da Tomada de Contas
Especial pela ANA, conforme o caso.

VII — Para os casos da alinea “b”, “c” e “d” do inciso IV (FASE IV - EXECUCAO E ENCERRAMENTO),
0s agentes técnico e financeiro, o qual couber, comunicara a Agéncia das Bacias PCJ sobre 0 ndo-cumprimento
do prazo, circunstanciando as tratativas ocorridas, visando a Declaracdo de Inadimpléncia Técnica pela
Agéncia das Bacias PCJ. Independente de manifestagdo dos agentes técnico e financeiro, o qual couber, o
tomador ficard impedido de pleitear novos recursos financeiros junto aos Comités PCJ, até que se conclua o
empreendimento em questdo, ndo interferindo nas liberacdes de parcelas subsequentes a Declaracdo de
Inadimpléncia Técnica.

VIII — Para a alinea “b” do inciso IV (FASE IV - EXECUCAO E ENCERRAMENTO), além dos Tomadores
de recursos da Cobranga PCJ Federal, todos os Tomadores de recursos do FEHIDRO (Cobranca PCJ Paulista
e CFURH) terdo um prazo maximo de 4 (quatro) anos, contados a partir da data da liberacdo da 12 parcela do
Contrato, para a conclusdo da execucdo do empreendimento. Em caso do ndo cumprimento do prazo, se
aplicam as disposic¢des do inciso VII acima.

Art. 4° A Agéncia das Bacias PCJ, em articulagdo com a instituicdo que atua como agente técnico e financeiro,
tomard as providéncias para que 0s prazos ora estabelecidos facam parte da clausula de rescisdo dos contratos
de transferéncia assinados.

Art. 5° A Agéncia das Bacias PCJ devera manter programa de capacitacdo dos tomadores visando aprimorar
os empreendimentos a serem apresentados, bem como, manter permanente contato com os tomadores e 0
Agente Técnico para dirimir ddvidas e impasses que possam atrasar a execucdo fisica dos empreendimentos.
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Art. 6° Esta deliberacdo entra em vigor na data de sua publica¢do no Diario Oficial.

(assinado digitalmente) (assinado digitalmente)
SIDNEY JOSE DA ROSA LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA
Presidente do CBH-PJ1 Presidente do CBH-PCJ e

do PCJ FEDERAL

_(assinado digitalmente) _ (assinado digitalmente)
DAMIAO APARECIDO DO COUTO ANDRE LUIZ SANCHEZ NAVARRO
Secretario-executivo do CBH-PJ1 Secretario-executivo do CBH-PCJ e

do PCJ FEDERAL

Publicada no DOE em 30/06/2022.
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